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Um soldado do Exército mor-
reu ontem de manhã após levar
um tiro acidental na Vila Mili-
tar, em Deodoro, zona oeste do
Rio. Jair Silva da Rosa, de 19
anos, foi atingido no pescoço
por um tiro de fuzil disparado
acidentalmente por outro solda-
do. Os dois eram do 2.º Regi-
mento de Cavalaria de Guardas
e preparavam o armamento, em
procedimento de rotina, antes
de entrar em serviço. Rosa era
casado e deixou uma filha de 2
anos. O Exército prendeu em
flagrante o autor do disparo e o
caso será investigado.

Soldado mata colega
com tiro acidental

Policiais que escoltavam
bando são condenados

Homem é detido com
R$ 1 mi em ecstasy
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Justiça derruba uso de
luvas nas cozinhas de SP
Sentença atende a pedido de associação de restaurantes e invalida norma
imposta pela Secretaria de Saúde. Para juíza, material só protege as mãos

Considerado testemunha-cha-
ve tanto pela defesa quanto pe-
la acusação, o primo do goleiro
Bruno Fernandes, Jorge Luiz
Rosa, de 19 anos, foi impedido
de depor por videoconferência,
por decisão da juíza Marixa Ro-
drigues. Foi ele quem deu deta-
lhes da suposta execução de Eli-
za Samudio. Ele está sob prote-
ção e agora poderá ser ouvido
no júri de Bruno, em Contagem,
que começa na segunda-feira.
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Primo de Bruno não
pode depor por vídeo

Quatro ex-policiais flagrados
em novembro de 2011 escoltan-
do três traficantes que tenta-
vam fugir da Favela da Rocinha,
em São Conrado, na zona sul do
Rio, foram condenados na terça-
feira. O ex-PM Flávio Mello dos
Santos foi condenado a 19 anos
e 6 meses de prisão. Três ex-po-
liciais civis receberam pena de
12 anos e 4 meses. Eles estão
presos em Bangu 8. Os três trafi-
cantes tentavam ir para o mor-
ro de São Carlos, no centro, por-
que a Rocinha estava prestes a
ser ocupada por forças de segu-
rança do Estado.

Um homem foi preso em fla-
grante por policiais federais na
manhã de quarta-feira, no Aero-
porto Internacional do Galeão,
no Rio, com mais de 50 mil com-
primidos de ecstasy. O brasilei-
ro, de 20 anos, desembarcava
de um voo vindo de Frankfurt,
na Alemanha, quando foi sur-
preendido por agentes da Polí-
cia Federal que faziam uma fis-
calização de rotina no aeropor-
to. De acordo com a Polícia Fe-
deral, o valor da droga é estima-
do em mais de R$ 1 milhão. O
homem permanece detido no
Presídio Ary Franco.

Higiene. Sanitarista afirma que as luvas asseguram proteção às mãos e aos alimentos

Luciano Bottini Filho
ESPECIAL PARA O ESTADO

Bares e restaurantes da cidade
de São Paulo estão livres para
deixar seus funcionários pre-
parar alimentos com as mãos,
sem usar luvas descartáveis
ou utensílios de cozinha. A As-
sociação Nacional de Restau-
rantes (ANR) invalidou na Jus-
tiça uma regra publicada pela
Secretaria Municipal de Saú-
de em dezembro de 2011, se-
gundo a qual a comida cozida
ou higienizada só pode ser ma-
nuseada com proteções.

Na decisão, de setembro, a juí-
za Alexandra Fuchs de Araújo,
da 6.ª Vara da Fazenda Pública,
afirma que “o uso de luvas, se fei-
to de forma inadequada, pode
causar maior dano à saúde do
que a lavagem das mãos”.

As luvas, segunda ela, “só pro-
tegem a mão, e não o alimento”.
Entre sanitaristas, a opinião é ou-
tra. “A luva protege tanto a mão
como os alimentos. Você não po-
de pôr a mão. Isso é pressão de
chefs”, diz o biomédico e consul-
tor da Agência Nacional de Vigi-
lância Sanitária (Anvisa), Eneo
Alves da Silva Junior.

Em 1999, Silva Junior foi um
dos responsáveis por elaborar
uma portaria com uma série de
regras sanitárias do Centro de Vi-

gilância Sanitária do Estado de
São Paulo para estabelecimen-
tos alimentícios. Nela, não está
previsto o uso obrigatório de lu-
vas descartáveis, mas há propos-
ta de alteração das normas em
discussão desde o ano passado
para torná-las uma exigência. Pa-
ra Silva Júnior, deve existir pelo
menos algum material que impe-
ça o toque direto. “Estão voltan-
do à Idade da Pedra, em que pre-
valece a contaminação.”

Para a juíza Alexandra, além
de desnecessárias e inseguras, as
luvas seriam um problema am-
biental e uma contradição com o
fato de o Município de São Paulo
proibir as sacolas plásticas em su-
permercados. “Não seria o caso
também de proibir o uso de lu-
vas descartáveis, exceto quando
absolutamente indispensáveis à
garantia da saúde?”

Fundamentação. Sua principal
justificativa jurídica para barrar
a norma foi a impossibilidade de
o Município legislar sobre o te-
ma. O processo teve por base es-
tudos técnicos produzidos ante-
riormente. A ANR apresentou o
veto do então governador em
exercício Geraldo Alckmin em
1998 a um projeto de lei que obri-
gava o uso de luvas e máscaras.

Alckmin citou algumas pesqui-
sas indicando que não há diferen-
ça significativa no número de mi-
cro-organismos com ou sem lu-
vas. Em alguns casos, essa cober-
tura poderia até aumentar o ris-
co de contaminação.

De fato, sanitaristas concor-
dam que só há benefício para a
higiene com o uso adequado dos
materiais, mas insistem que as

refeições não devem ser manu-
seadas de forma direta. “O fun-
cionário não pode ficar com as
luvas o dia inteiro, precisa trocá-
las e higienizar as mãos a cada 40
minutos”, observa a professora
Maria Eunice Ferreira, especia-
lista em Administração de Servi-
ços Alimentares da Faculdade
de Medicina do ABC, em Santo
André.

● Recurso
A Prefeitura está recorrendo da
sentença e, por isso, a Secretaria
de Saúde não comentou o caso.
A Associação Nacional de Restau-
rantes (ANR) informou não ter
um porta-voz para se manifestar.


